
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0066610-50.2012.815.2001.
Origem : 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Embargante : Arinaldo Torreão Diniz.
Advogado : Enio Silva do Nascimento e outros.
Embargado : Estado da Paraíba.
Procurador : Deraldino Alves de Araújo Filho.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  VÍCIO  APONTADO.
PARTE  DISPOSITIVA  EM  PLENA
CORRELAÇÃO  COM  A FUNDAMENTAÇÃO.
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA
APRECIADA.  JULGADOR  DEVE  MOTIVAR
SUAS  DECISÕES  SEM  NECESSIDADE  DE
ANALISAR  TODOS  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS  ARGUIDOS  PELAS  PARTES.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas  nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se prestando ao reexame do julgado e
inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua
rejeição.

− A  contradição  que  enseja  embargos  de
declaração é aquela eventualmente existente entre as
proposições  e  a  conclusão  do  acórdão,  e  não  se
configura se  a conclusão do acórdão está  em plena
correlação com suas premissas. 

− O  acórdão  não  se  mostrou  contraditório
internamente,  porém  apenas  contrário  às
argumentações  do  recurso  em  tela,  porquanto  o
colegiado entendeu que  o autor não tinha direito ao
descongelamento  da  gratificação  por  tempo  de
serviços, em virtude da aplicação da LC 50/2003 aos
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policiais militares.

− As irresignações aos fundamentos narrados no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade, mesmo
a pretexto de prequestionamento da matéria.

− Não é encargo do julgador manifestar-se sobre
todos  os  fundamentos  jurídicos  indicados  pelas
partes, nem mesmo para fins de prequestionamento,
bastando que a prestação jurisdicional seja motivada,
indicando  as  bases  legais  que  deram  suporte  à
decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.  

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  124/137) opostos
por Arinaldo Torreão Diniz, desafiando os termos do acórdão (fls. 115/122),
que rejeito a prejudicial de mérito e deu provimento ao apelo interposto pelo
Embargado  e  à  Remessa  Necessária  proveniente  da  3ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Comarca da Capital, julgando improcedente o pleito autoral.

Fundamentado  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil,  o
embargante  alega  a  ocorrência  de  vício  no  julgado,  mais  especificamente
contradição.  Aduz  que,  embora o acórdão embargado tenha considerado os
policiais  militares  como sendo uma categoria  especial  de  servidor público,
aplicou o art. 2º da LC 5/2003, congelando vantagens sem a previsão legal
para os militares, bem como negou vigência ao art. 142, §3º da CF.

Seguindo suas argumentações, assevera que lei específica deve
prever a remuneração da polícia militar dos Estados, sendo vedada a aplicação
de lei direcionada aos servidores civis e, por isso, não cabe o congelamento
dos  adicionais  e  gratificações  dos  militares,  inclusive  por  ausência  de
referência expressa aos militares na norma combatida.

Afirma que a expressão “servidores públicos da Administração
Direta e Indireta” não alcança os militares, já que estes não são servidores
públicos civis.

Por fim, requer o acolhimento dos embargos de declaração para
sanar a contradição, reformando o  decisum objurgado, bem como  ressalta o
fim de prequestionar a matéria. 

É o relatório.

DECIDO.
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Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a contradição interna ao acórdão, verificada entre a
fundamentação do julgado e a sua conclusão. Permite-se, assim, através deste
recurso, sanar tal vício, de forma que seja amplamente entendido o respectivo
teor.

Nas razões recursais, alega  a ocorrência de vício no julgado,
mais  especificamente  contradição.  Assevera que,  embora  o  acórdão
embargado tenha considerado os policiais militares como sendo uma categoria
especial  de  servidor  público,  aplicou  o  art.  2º  da  LC  5/2003,  congelando
vantagens sem a previsão legal para os militares, bem como negou vigência ao
art. 142, §3º da CF.

Seguindo suas argumentações,  sustenta que lei específica deve
prever a remuneração da polícia militar dos Estados, sendo vedada a aplicação
de lei direcionada aos servidores civis e, por isso, não cabe o congelamento
dos  adicionais  e  gratificações  dos  militares,  inclusive  por  ausência  de
referência expressa aos militares na norma combatida.

Afirma que a expressão “servidores públicos da Administração
Direta e Indireta” não alcança os militares, já que estes não são servidores
públicos civis.

Ao  revés  do  que  aduz  a  parte  insurgente,  o  acórdão  não se
mostrou contraditório internamente,  mas  apenas contrário às argumentações
do recurso  em tela,  porquanto o colegiado entendeu  que  o autor  não tinha
direito ao descongelamento da gratificação por tempo de serviço, em virtude
da aplicação da LC 50/2003 aos policiais militares.

Neste sentido, colaciona-se o seguinte excerto da decisão (fls.
119/120):

“Entretanto,  entendemos  que  a  Sentença  deve  ser
reformada, na medida em que a redação do Art. 2º
da Lei Complementar Estadual nº 50/2003 abrange
todos os servidores públicos estaduais, sejam civis,
sejam militares. (…)

É preciso que se diga que, não obstante ser classe
específica  de  servidor  público,  os  militares  não
fogem das regras gerais previstas para tal gênero. A
Teoria Geral do Direito já nos ensina que “as regras
gerais não excluem as específicas, bem como estas
não  excluem  aquelas'”.  Assim,  o  fato  da  carreira
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castrense está prevista em legislação específica não
a  excluir  da  observância  da  legislação  geral  que
esteja adicta àqueles ditames especiais.

A despeito do que fora dito acima, a aplicabilidade
da Lei Complementar nº. 50/2003, além de decorrer
de sua exegese por ser norma geral, está indicada na
própria ementa daquele texto complementar, a qual
está assim redigida:

“Disciplina o pagamento de vencimentos e
soldos não  inferiores  ao  salário  mínimo
nacional,  mantém  o  valor  absoluto  dos
adicionais  e  gratificações  mensais  pagos
em  março  de  2003,  preserva  o
escalonamento  dos  soldos  e  vencimentos
dos policiais civis  e militares e dá outras
providências”.

Dessa  forma,  o  congelamento  dos  adicionais  e
gratificações atingem todos os servidores públicos da
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo.
Tal  regra  abrange,  logicamente,  os  militares,  uma
vez  que  as  Policias  Militar  e  Civil  encontram-se
inseridas  no  quadro  da  Administração  Pública
Direta”.

Observa-se,  assim,  que  o ora  embargante  cinge-se  a  discutir
matéria já amplamente abordada no acórdão. Portanto, ao levantar esse ponto
novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração. 

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
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suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

Ressalta-se, ademais, que não é encargo do julgador manifestar-
se sobre todos os fundamentos jurídicos indicados pelas partes, nem mesmo
para fins de prequestionamento,  bastando que a prestação jurisdicional seja
motivada, indicando as bases legais que deram suporte à decisão.

Por fim, vislumbro que não há qualquer omissão, obscuridade
ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:  

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE
NÃO CABIMENTO. 1. Os  embargos  de  declaração,
conforme dispõe o art.  535, incisos I e II, do código
de  processo  civil,  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese
em  apreço.  2.  O  julgador  não  está  obrigado  a
responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente
para proferir a decisão. 3.  "A jurisprudência desta
corte  é  firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  opostos  com o  objetivo  de
prequestionamento visando à interposição do apelo
extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na
decisão  recorrida" (edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.
Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira  seção,  DJ
2/10/2006). 4.  Embargos  de  declaração rejeitados.”
(STJ; EDcl -MS 9.290; Proc. 2003/0168446-2; DF;
Terceira  Seção;  Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE
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19/09/2013; Pág. 1126) (Grifo nosso)

Assim, deve a decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.  Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado Relator
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